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RESUMO

Este estudo tematiza a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Médio, com ênfase para os discursos
de docentes da área de ciências humanas e sociais que atuam na escola pública. O objetivo central da investigação
condiz a analisar as implicações da BNCC do Ensino Médio, da área de ciências humanas e sociais, para a escola
pública, a partir dos discursos dos professores. O estudo ancorou-se em autores de base crítica. A pesquisa fez uso
da abordagem qualitativa e se tipificou como um estudo de caso. Participaram da pesquisa, quatro docentes que
atuam nas disciplinas de História, Geografia, Sociologia e Filosofia em uma escola pública de Ensino Médio. Como
técnica principal de produção dos dados, recorreu-se à entrevista semiestruturada. No que toca à análise dos dados,
utilizou-se da análise textual discursiva. Como considerações principais, destaca-se a dificuldade dos professores no
que compete à articulação dos conhecimentos da BNCC à realidade dos alunos da escola pública, a ausência de
formação continuada, a fragmentação do ensino de ciências humanas e sociais e a predominância das disciplinas
voltadas à formação para o mercado de trabalho. Avaliou-se, ainda, que há um descompasso entre o currículo
instituído e o experienciado na escola.
Palavras-chave: Base Nacional Comum Curricular. Ensino de Ciências Humanas e Sociais. Currículo. Ensino Médio.

ABSTRACT

This study focuses on the National Common Curricular Base (BNCC) for Secondary Education, with emphasis on
the perspectives of teachers working in the field of Human and Social Sciences in public schools. The main objective
of the investigation was to analyze the implications of the BNCC for Secondary Education, particularly within the
Human and Social Sciences area, for public schools, based on teachers’ discourses. The study was grounded in
critical theoretical perspectives. A qualitative approach was adopted, and the research was characterized as a case
study. Four teachers who teach History, Geography, Sociology, and Philosophy in a public secondary school
participated in the study. Semi-structured interviews were used as the primary data collection technique. For data
analysis, Discursive Textual Analysis was employed. The main findings highlight teachers’ difficulties in articulating
the knowledge prescribed by the BNCC with the realities of public-school students, the lack of continuing
professional development opportunities, the fragmentation of Human and Social Sciences education, and the
predominance of subjects oriented toward workforce preparation. The study also found a mismatch between the
prescribed curriculum and the curriculum actually experienced within the school context.
Keywords: National Common Curricular Base (BNCC). Human and Social Sciences Education. Curriculum.
Secondary Education.

1 Doutorando em Ensino pelo Programa de Pós-graduação em Ensino da Rede Nordeste (RENOEN) do Instituto Federal de
Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN). Mestre em Ensino pelo Programa de Pós-Graduação em
Ensino (PosEnsino) da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA). ramonroseno16@gmail.com
2 Doutor em Educação com Estágio Pós-Doutoral pela Universidade de Brasília (UnB). Professor Adjunto da Universidade
Federal Rural do Semi-Árido. Docente Permanente do Programa de Pós-Graduação em Ensino (PosEnsino/UFERSA).
emerson.medeiros@ufersa.edu.br

mailto:ramonroseno16@gmail.com
mailto:emerson.medeiros@ufersa.edu.br
https://rebena.emnuvens.com.br/revista/index


Revista Brasileira de Ensino e Aprendizagem, v.16, 2026

688

1. Introdução

Os últimos anos da década passada foram marcados por fortes mudanças no cenário

político e educacional, mudanças que atingiram diretamente escolas, alunos, professores,

conteúdos curriculares, áreas de conhecimento e diversos outros aspectos de toda a Educação

Básica, mas com fortes implicações ao Ensino Médio. Neste momento, nos direcionamos, por

exemplo, à aprovação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018).

Com a sua implementação, ocorrida no ano de 2018 para o Ensino Médio em todo o País,

temos visto mudanças complexas nesse âmbito. Resultado de uma reforma arbitrária e de um

processo aligeirado de construção, a BNCC traz consigo inúmeras críticas. Destacamos a pouca

participação pública, bem como sua condução, num período pós-impeachment, denotando os

interesses privatistas em formar para o mercado de trabalho. Dessa forma, sua discussão aflorou

de modo difícil e negativo nas escolas do Brasil.

Diversas pesquisas apontam o caráter centralizador e tecnicista da BNCC, a qual impõe

uma lógica de padronização curricular que faz com que as escolas percam sua autonomia, além de

comprometer a formação integral do estudante, conforme dispõe a LDB de 1996 (Brasil, 1996;

Sena, 2019). Observamos ainda a priorização de áreas, como Linguagens e Matemática, as

competências e habilidades de cunho instrumental. Dessa forma, é necessário compreender os

efeitos dessa política, sobretudo no ensino de Ciências Humanas e Sociais, em que o fazer

docente se encontra comprometido em razão do caráter controverso do documento curricular.

Salientamos que este estudo é resultado de uma pesquisa de dissertação finalizada no

Programa de Pós-Graduação em Ensino (PosEnsino), da Universidade Federal Rural do Semi-

Árido (UFERSA), acerca da BNCC no âmbito do Ensino Médio na escola pública. Em

parâmetros metodológicos, o estudo se fundamentou na abordagem qualitativa, tendo como

participantes quatro docentes da área de Ciências Humanas e Sociais que atuam em uma escola

de Ensino Médio da rede estadual no Município de Serra do Mel, Rio Grande do Norte, Brasil.

Como problema de pesquisa, destacamos: quais as implicações da BNCC do Ensino

Médio, da área de ciências humanas e sociais, para a escola pública, a partir dos discursos dos

professores? O objetivo central da investigação condiz a analisar as implicações da BNCC do

Ensino Médio, da área de ciências humanas e sociais, para a escola pública, a partir dos discursos

dos professores.

A pesquisa se tipificou como um estudo de caso realizado entre os anos de 2022 e 2024,

tendo como técnica de produção de dados, principalmente, a entrevista semiestruturada. Como

técnica de análise de dados recorremos à análise textual discursiva. Neste texto, nos debruçamos

para duas categorias centrais produzidas no decurso da investigação, a saber: i. compreensão dos
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docentes acerca da BNCC do Ensino Médio; e ii. Dificuldades em articular os conteúdos de Ciências Humanas e

Sociais à BNCC do Ensino Médio na escola pública.

O artigo, além desta introdução, encontra-se estruturado em mais três seções. Na

sequência, adentramos no debate da BNCC do Ensino Médio. Posteriormente, analisamos os

discursos dos docentes, participantes do estudo, da área de Ciências Humanas e Sociais. Por fim,

expomos as considerações finais, que sintetizam os principais achados dialogados ao longo do

estudo.

2. BNCC do Ensino Médio – para quem?

Enfatizamos que a implementação de uma nova proposta de currículo para a Educação

Básica não é algo pensado recentemente no Brasil. Ao lermos a Constituição Federal de 1988 e a

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, encontramos sinalizações que

vão ao encontro da reformulação do currículo escolar. Amparados no pensamento de Sena (2019,

p. 17), “reconhecemos que constituir uma política de educação em âmbito nacional, no contexto

de diversidades e diferenças, não é uma tarefa fácil”.

De acordo com Aguiar (2018), relembramos que as primeiras discussões que permearam a

criação de um currículo nacional se deram ainda no ano de 2015, quando o Ministério da

Educação – MEC, iniciou o debate com um documento normativo que viria futuramente a se

tornar a primeira versão da Base Nacional Comum Curricular – BNCC. À época, segundo a

autora, o documento fora construído por meio de 120 profissionais de várias áreas e níveis de

ensino. Após a formulação dessa primeira versão, o documento foi a público, tendo a

participação de doze milhões de pessoas (Aguiar, 2018).

É importante destacar que essa “primeira versão” da BNCC ainda aconteceu no Governo

da Presidenta Dilma Rousseff (PT), que em 2016 perdeu o seu mandato por meio de um golpe

político arquitetado, onde ascendeu ao poder seu então vice-presidente, Michel Temer (PMDB).

O mesmo, segundo Beltrão (2019, p. 22), “editou a medida provisória (MP n.º 746/2016) para

realizar alterações na estrutura e organização do ensino médio”. A partir de então, se sucederam

as demais versões da Base que, diferentemente da primeira versão trazida ainda no governo

petista, apresentariam sérios agravantes para a Educação Básica no País.

No ano de 2016, sob nova gestão e governo, o documento da BNCC passou por outras

reformulações. Em maio, concretizou-se sua segunda versão, que também apontou ter sido

construída, parcialmente, com apoio e participação pública, bem como de conselhos municipais e

estaduais de educação (Aguiar, 2018).

Conforme dito anteriormente, a Medida Provisória – MP n.º 746/2016 fora uma das
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primeiras atitudes do Presidente Michel Temer após assumir a Presidência do Brasil, a qual

segundo Silva (2018, p. 2), tinha como objetivo, dentre outros aspectos, “corrigir o número

excessivo de disciplinas do ensino médio, não adequadas ao mundo do trabalho”. Silva e Scheibe

(2017, p. 27) apontam que as medidas foram tomadas buscando “adequar a formação dessa

juventude à lógica do mercado, pois apenas uma parte muito pequena dos concluintes da

educação básica terá [teria] acesso à educação superior; é preciso reorganizar os currículos, dar

ênfase ao preparo para os exames nacionais e internacionais”. Nesse lastro,

No período pós-golpe, em meio ao cenário de instabilidade política e econômica, num
processo antidemocrático e sem a ampla discussão com os diversos segmentos sociais, a
atual reforma do ensino médio, que propõe o ‘Novo Ensino Médio’, ganhou corpo a
partir da conversão da Medida Provisória 746/2016 na Lei 13.415/2017, marcando
uma série de mudanças nas políticas públicas educacionais (Correa; Ferri; Garcia, 2022,
p. 16).

A partir do momento em que fora editada a MP n.° 746/2016, foram criados dois lados.

De um, estudantes, professores e pesquisadores, por exemplo, que já tinham ideia da conjuntura

atual e sabiam do descaso que a educação enfrentaria. Do outro, empresas e setores privados, que

apoiavam a MP e a implementação da BNCC nas escolas, demarcando, assim, a forte influência

mercadológica em sua construção (Aguiar, 2018; Adrião; Peroni 2018).

Após essa MP se tornar Lei, no ano de 2017, continuaram as discussões sobre a criação

da BNCC. Nos anos de 2017 e 2018, o MEC e o Conselho Nacional de Educação – CNE

receberam as últimas propostas desse documento normativo que buscaria nortear a Educação

Básica no País. Tal proposta, após passar em dezembro de 2017 por algumas apreciações e

audiências, recebeu autorização para homologação3, agregando-se aos currículos e Projetos

Políticos Pedagógicos – PPP das escolas do Brasil, tanto públicas como privadas, em todos os

níveis da Educação Básica.

Conforme vemos no estudo de Motta, Silva e Barbosa (2022), existiram diversas

contradições dentro do CNE quanto à elaboração do documento. Fora percebido que a grande

maioria dos conselheiros buscou defender a legitimidade do documento a qualquer custo. No

entanto, também houve conselheiros que discordaram da conjuntura com que o documento

estava a ser desenvolvido. Nesse sentido, se opuseram ao texto em incontáveis momentos e não

temendo às consequências, apresentaram inconsistências no documento curricular plausíveis.

Para Aguiar (2018), formou-se um polo de resistência dentro do CNE, que apesar de

minoritário, lutou contra a proposta do MEC através de pedidos de vista aos pareceres e as

resoluções. Creditando o percurso no CNE, as três versões analisadas foram consideradas por

3 Inicialmente o documento fora aprovado para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, sendo homologado
apenas no ano de 2018 para o Ensino Médio.
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este pequeno grupo como incompletas e com infindas limitações. Registramos a oposição de três

conselheiras deste órgão no tocante ao tema. Aguiar (2018) diz:

Faz-se também necessário dizer que esta posição das três conselheiras contrapondo-se à
terceira versão da BNCC, apresentada pela equipe dirigente do MEC, sem discussão
com a sociedade, é respaldada pelas principais organizações científicas do campo
educacional e das entidades sindicais dos trabalhadores da educação básica (p. 8).

A BNCC conseguiu ser aprovada, considerando vários artigos e decretos que a

sustentassem, tais como o de n.° 205 da Constituição Federal que aponta para “a educação,

direito de todos e dever do Estado e da família [...]” (Brasil, 1988, p. 123), o art. n.° 210 que

discorre sobre os conteúdos mínimos assegurados na formação básica (Brasil, 1988), e o art. 22

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, o qual aponta que “a educação básica

tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para

o exercício da cidadania [...]”. Silva (2018) também aponta que a BNCC tem amparo legal na Lei

n.° 13.005/2014 que definiu, entre outros aspectos, o Plano Nacional de Educação, no qual estão

definidos direitos e objetivos de aprendizagem.

Apesar da aprovação da BNCC ter acontecido, Costa e Silva (2019) destacam que todo o

caráter antidemocrático e arbitrário fora denunciado por seis grandes entidades da área de

Educação de caráter nacional, em 4 de dezembro de 2017, ao então presidente do Conselho

Nacional de Educação (CNE). Nesse sentido, foram solicitadas respostas para além das

características antidemocráticas presentes no documento, bem como a questão da participação

pública e de como o documento atuaria em conjunto, por exemplo, com o Plano Nacional de

Educação (PNE) 2014 – 2024. Notificam os autores:

Já não é novidade que a contrarreforma do ensino médio e do currículo por meio da
BNCC atende a interesses outros que não das juventudes e de suas diversidades,
sobretudo daquelas provenientes das camadas de maior vulnerabilidade social e que
mais necessitam de uma educação pública, gratuita e de qualidade científica, pedagógica
e democrática (Costa; Silva, 2019, p. 20).

Apreciando o documento de 2018, ele aponta que a BNCC não deve ser vista como um

currículo (Brasil, 2018). A afirmativa pode ser encontrada nas primeiras laudas do texto curricular

no qual é discorrido que ela seria uma complementaridade aos demais currículos escolares,

especialmente aos PPP das escolas. Também se frisa que “a BNCC por si só não alterará o

quadro de desigualdade ainda presente na Educação Básica do Brasil, mas é essencial para que a

mudança tenha início [...]” (Brasil, 2018, p. 5).

Nos questionamos sobre qual seria o tipo de mudança, se seria a que busca fragilizar cada

vez mais os conteúdos curriculares, centralizando os conhecimentos; a que mostra de forma
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expositiva o empresariamento dentro da educação; a que apresenta a perda da autonomia docente;

ou talvez a que alude o crescimento das desigualdades, sobretudo as socioespaciais. Também

atestamos que, de acordo com o documento curricular, “a BNCC é um documento plural e

contemporâneo, resultado de um trabalho coletivo inspirado nas mais avançadas experiências do

mundo” (Brasil, 2018, p. 8). Para Silva (2018),

As experiências de países que pensaram em um currículo ou uma base comum nacional,
demonstraram mais retrocessos do que avanços; com isso, não estamos desejando que
o mesmo ocorra por aqui e já anunciamos o quanto precisamos avançar nas etapas de
planejamento e materialização dos currículos subnacionais alimentados pela BNCC (p.
161).

Para os reformadores do ensino, o documento afirma não substituir os currículos das

escolas, pois busca apenas “adequar as proposições da BNCC à realidade local, considerando a

autonomia dos sistemas ou das redes de ensino e das instituições escolares, como também o

contexto e as características dos alunos” (Brasil, 2017, p. 16). Conforme aponta Sena (2019),

devemos nos manter alertas, pois ao considerarmos que o Brasil possui amplas dimensões

territoriais, nasce uma preocupação, qual seja: a da homogeneização do currículo e da divisão em

grupos, onde uns terão acesso a um ensino propedêutico e outros a um ensino de baixa qualidade

(Pinto; Nunes, 2022). O próprio documento entende a “diversidade cultural e as profundas

desigualdades sociais” (Brasil, 2018, p. 15) que o País possui, mesmo assim, insiste na formulação

de um documento homogêneo, com características únicas. Sena (2019) complementa:

Um currículo igual para todos é uma proposta no mínimo desrespeitosa, mas, é
também contrademocrática. Fere a autonomia das redes de ensino, dos professores e de
todos que fazem a escola. A homogeinização desrespeita as distintas matrizes étnicas do
povo brasileiro, inclusive, suas conquistas, no âmbito da legislação educacional, as quais
parecem não ter valor na BNCC. Um currículo igual para todos, passa por cima das
diferenças regionais e culturais e torna o processo escolar restrito aos saberes mínimos,
isentos de implicação com os sujeitos, suas lutas e seus direitos. Um currículo nesse
formato enfraquece a democracia, não forma para a crítica, para o engajamento social,
para a superação das desigualdades. É o currículo perfeito para ditaduras se instalarem
de modo naturalizado (Sena, 2019, p. 20).

Assim, cremos que “[...] a BNCC nesta versão contraria ainda as potencialidades de um

país como o Brasil, dada a sua riqueza e diversidade cultural, geográfica e étnica, sendo

subserviente aos ditames dos organismos multilaterais [...]” (Dantas, 2018, p. 109). Para além da

questão da homogeneização do currículo, aspecto que não transparece uma conjuntura igualitária

e crítica, vemos também que o documento se fundamenta em competências e habilidades que

devem ser desenvolvidas ao longo dos anos letivos, para a Educação Infantil, Ensino
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Fundamental e Ensino Médio. Para Sena (2019), tal ação limita fortemente o currículo, afetando

não apenas a escola, mas também a formação de professores e o conhecimento científico.

Entendemos que ao discutir sobre competências a serem adquiridas a partir da BNCC,

emergiremos em discussões que trazem consigo diversas críticas. Primeiro, reduzir o ensino a

competências é algo que afetará negativamente os rumos da educação, retroagindo ao ensino de

base neoliberal com ênfase em uma perspectiva de educação das chamadas Pedagogias do

“aprender a aprender”. Segundo, a Educação seguirá um único fim, ancorada, quase que

exclusivamente, em apenas dez competências. Terceiro, sua formulação aconteceu de forma

hostil e arbitrária, por instituições, órgãos e secretarias que não conhecem (ou fingem que não

conhecem) as realidades educacionais do imenso Brasil. Com o pensamento de Motta, Silva e

Barbosa (2022), veremos que,

A BNCC do Ensino Médio, sustenta-se em uma concepção pragmática de educação: a
formação por competências, já duramente criticada por muitos de nós nas primeiras
décadas de 2000 pelo seu caráter instrumental, pela secundarização dos conhecimentos
dos diferentes campos disciplinares, das mídias e tecnologias, das diversas linguagens da
arte que ficam subsumidas ao saber fazer circunscritos apenas ao saber prático (p. 7).

Lima (2019) relata que a conjuntura em que a BNCC fora construída, com base em

competências e habilidades, só evidencia que ela veio com uma proposta voltada ao mercado de

trabalho e da empregabilidade, e não para a formação humana. Dessa forma:

Aceitar passivamente que um grupo de empresários tenha decidido que as
‘aprendizagens essenciais’ para os filhos dos trabalhadores, sejam resumidas em dez
competências (ausentes de base teórica que as fundamente e que estão claramente
voltadas para os valores do mercado de trabalho, onde o lema é ‘lucro acima de tudo’, é
se posicionar contra a classe trabalhadora (Sena, 2019, p. 100).

Em 2018, quando o Ministro da Educação em exercício, Rossieli Soares da Silva,

entregou ao CNE a última versão da BNCC do Ensino Médio, ainda foram denotadas muitas

inconsistências. Primeiramente, destacamos a área denominada de “Formação Técnica e

Profissional”, que foi aprovada tendo respaldo legal, por exemplo, na LDB em seu art. 36 e na

Resolução CNE/CEB n.º 3/2018, art. 12, que em seu inciso V aponta:

V – formação técnica e profissional: desenvolvimento de programas educacionais
inovadores e atualizados que promovam efetivamente a qualificação profissional dos
estudantes para o mundo do trabalho, objetivando sua habilitação profissional tanto
para o desenvolvimento de vida e carreira quanto para adaptar-se às novas condições
ocupacionais e às exigências do mundo do trabalho contemporâneo e suas contínuas
transformações, em condições de competitividade, produtividade e inovação,
considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelos sistemas de ensino
(Brasil, 2018, p. 478).
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Expõe-se claramente que nesse novo contexto educacional, a BNCC é associada à

dimensão mercadológica, qual seja: formar sujeitos com o ensino médio e técnico para que com

isso, tendo a capacitação, o aluno formado possa ir em busca de trabalho, evadindo-se de outros

espaços para os quais tem direito, a exemplo, das universidades. Dessa forma, a BNCC também

se justifica “pelo número crescente de jovens desempregados no mundo do trabalho” (Pinto;

Nunes, 2022).

Para Freitas (2012), a educação nesse sentido é vista como mercadoria, estando a serviço

do setor mercantil, sendo totalmente alinhada ao pensamento tecnicista, demonstrando nenhuma

preocupação à formação humana e integral dos sujeitos. Frigotto (2005, p. 233) também aponta

que a proposta da BNCC e seus conteúdos, “[...] centram-se em uma concepção produtivista e

empresarial das competências e da competitividade”. Não apenas isso, também se reitera “a

dualidade educacional e o acesso desigual ao conhecimento e à cultura, de acordo com a classe

social” (Ramos; Frigotto, 2016, p. 44).

Um segundo aspecto que chamamos atenção é o fato de que nesse documento a sua

organização curricular não se dá por disciplinas e, sim, por áreas de conhecimento, quais sejam: (1)

Linguagens e suas Tecnologias; (2) Matemática e suas Tecnologias; (3) Ciências da Natureza e

suas Tecnologias; e (4) Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (Brasil, 2018).

Ainda destacamos o fato de que apenas as disciplinas de Português e Matemática estavam

colocadas como obrigatórias na MP 746, durante os três anos que sucedem o Ensino Médio.

Com isso, as demais áreas do conhecimento se tornariam optativas, como as Ciências Humanas e

Sociais Aplicadas. Entre as várias versões do documento, a área de Ciências Humanas e Sociais

Aplicadas passou a ser colocada novamente no documento curricular, sendo assegurado:

A área de Ciências Humanas, tanto no Ensino Fundamental como no Ensino Médio,
define aprendizagens centradas no desenvolvimento das competências de identificação,
análise, comparação e interpretação de ideias, pensamentos, fenômenos e processos
históricos, geográficos, sociais, econômicos, políticos e culturais. [...] No Ensino Médio,
com a incorporação da Filosofia e da Sociologia, a área de Ciências Humanas e Sociais
Aplicadas propõe o aprofundamento e a ampliação da base conceitual e dos modos de
construção da argumentação e sistematização do raciocínio, operacionalizados com
base em procedimentos analíticos e interpretativos [...] (Brasil, 2018, p. 472).

Mais um ponto a destacar, mesmo que brevemente, diz respeito à organização da carga

horária do “novo” Ensino Médio em consonância às áreas de formação do aluno. O documento

apresenta que “todas as habilidades da BNCC foram definidas tomando-se como referência o

limite de 1.800 horas do total da carga horária da etapa (LDB, Art. 35-A, § 5º)” (Brasil, 2018, p.

470). Segundo Mueller (2018, p. 56),
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[...] pela Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 2017), o Novo Ensino Médio deverá ter sua carga
horária anual progredida de 800 para 1.400 horas a partir de 2017 e ao final de 5 anos
(até 2022) não poderá ofertar menos que 1000 horas/ano. Teríamos, dessa forma, um
ensino médio com, no mínimo, 3.000 horas, das quais 1.800 destinadas à BNCC e
outras 1.200 para os itinerários formativos, momento em que o estudante poderá optar
por uma das áreas (p. 56).

As áreas que o autor relata seriam as que já citamos: Linguagens e suas tecnologias,

Matemática e suas tecnologias, Ciências da Natureza e suas tecnologias e Ciências Humanas e

Sociais Aplicadas. No entanto, aqui já se dá ênfase à área de Formação Técnica e Profissional. Ao

partimos para o documento, vemos que no momento de reorientação dos currículos, se faz

necessário ir ao encontro da Resolução CNE/CEB, N° 03 de 2018. Ela pontifica os seguintes

aspectos quanto à carga horária:

Orientar-se pelas competências gerais da Educação Básica e assegurar as competências
específicas de área e as habilidades definidas na BNCC do Ensino Médio em até 1.800
horas do total da carga horária da etapa, o que constitui a formação geral básica, nos
termos do Artigo 11 da Resolução CNE/CEB nº 3/2018 (Brasil, 2018, p. 476).

Por fim, outro aspecto que carrega muitas controvérsias seria a questão de a BNCC ser

implantada no sentido de um “novo” Ensino Médio. Acreditamos, contudo, que apesar da sua

discussão ser polêmica, não a enxergamos como uma nova modalidade de ensino, mas, sim,

como uma “reforma”, ante todos os avanços que já vieram acontecendo no campo educacional, a

exemplo, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Brasil, 1996); as Diretrizes

Curriculares Nacionais – DCN (Brasil, 2012); e o Plano Nacional de Educação – PNE (Brasil,

2014), chegando, assim, nas primeiras discussões sobre a BNCC.

Cremos que a BNCC está, nesse sentido, intimamente ligada com o surgimento das

Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN, produzidas anteriormente. Silva (2018, p. 2) afirma que

“desde as justificativas iniciais é possível identificar um discurso que retroage a meados da década

de 1990 e que compuseram as normativas curriculares daquele período”. Já para Mueller (2018), a

BNCC se assimila aos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, uma vez que eles foram uma

das primeiras tentativas de melhor unificar os currículos educacionais do País. Seja a BNCC

resultado das DCN, dos PCN ou de qualquer outra normativa, assinalamos:

É preciso se comprometer com a garantia de um currículo que fortaleça a classe
trabalhadora e não que a empobreça intelectualmente. Quando falamos de
empobrecimento, queremos dizer que há questões fundantes no campo do
conhecimento, do acesso aos conteúdos clássicos, no campo do currículo, que
historicamente foram negadas à classe trabalhadora e que nós precisamos enfrentar
(Sena, 2019, p. 99).
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Concluímos esta seção demarcando que “é preciso ter coragem para discutir a educação a

partir da compreensão de que ela é parte de um projeto maior do que a escola, maior do que ela

mesma” (Sena, 2019, p. 100). Não é possível efetivar currículos que sejam eximidos da visão da

sociedade. Nesse sentido, torna-se essencial construir uma resistência coletiva sustentada por um

pensamento teórico e crítico. Também cabe ao Estado promover melhorias na Educação Básica,

bem como os ajustes que forem necessários ao texto curricular, atendendo às ponderações da

classe trabalhadora e de todos que fazem a educação.

3. BNCC do Ensino Médio: discursos dos professores da área de Ciências
Humanas e Sociais

Nesta seção, organizada em duas subseções, apresentaremos a análise a partir dos

discursos dos professores de ciências humanas e sociais acerca da BNCC do Ensino Médio. Na

primeira subseção, analisaremos sua compreensão sobre a BNCC; por seguinte, a análise se

direcionará para as dificuldades em articular os conteúdos curriculares de ciências humanas e

sociais à BNCC do Ensino Médio. Lembramos que cada subseção condiz a uma categoria de

análise desenvolvida a partir do processo de análise de dados da pesquisa.

3.1. Compreensão dos docentes acerca da BNCC do Ensino Médio

Como ponto de partida da análise, visualizamos nos discursos dos docentes sua

compreensão sobre a BNCC. Assim, iniciamos este momento trazendo um breve registro

discursivo dos quatro docentes, participantes da pesquisa. Leiamos:

A base, pelo que eu sei, é um documento normativo [...], que vai orientar as
modalidades de ensino, isso desde a educação infantil até o ensino médio, e como é que
deve ser essa educação brasileira. É esse meu entendimento4 (Docente “A”, Serra do
Mel - RN).
[...] eu entendo ela como um documento norteador, sabe? Que norteia o professor, a
questão do planejamento, sabe? Atingir objetivos, metas. Um documento norteador
(Docente “B”, Serra do Mel - RN).
[...] É uma diretriz, né, nacional, que estabelece em termos gerais o que deve conter no
currículo de cada Estado em termos de educação, né? Quando a gente fala em currículo,
o currículo mesmo tem que se dar na escola, como você sabe, de modo a se adequar
com a situação da realidade, a BNCC ela tem suas diretrizes gerais, seu currículo
nacional, mas cabe aos estados fazer essas implantações de acordo com a sua ideologia,
sua perspectiva, seu mercado, com a sua área cultural, enfim, com tudo que seja
pertinente e interessante para o Estado (Docente “C”, Serra do Mel - RN).
[...] Eu entendo que são as competências que devem ser atendidas ao lecionar, ao

4 Os discursos seguem fielmente os registros transcritos dos professores. Destacamos que utilizamos o Termo de
Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), o qual foi apresentado e dialogado no momento das entrevistas
semiestruturadas com cada participante.
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abordar algum tema na escola. Ou então até um guia para poder nos orientar e ver o
caminho para o aluno absorver melhor o conhecimento (Docente “D”, Serra do Mel -
RN).

Avaliamos que todos os docentes discursaram que a BNCC se trata de um “documento

orientador”, que guiará a Educação Básica, estabelecendo competências, objetivos e outros

aspectos que devem ser aprendidos pelos alunos. No entanto, apesar da BNCC se instaurar como

norteadora, para Taffarel, Sena e Hage (2021, p. 19), ela altera “gravemente os rumos da

educação pública e da formação de professores, acentuando as desigualdades sociais ao levar a

educação da classe trabalhadora ao rebaixamento curricular [...]”.

Com amparo em Moll (2017) e Beltrão (2019), compreendemos que através do

argumento de obsolescência de toda a Educação Básica, o Governo Federal propôs a criação de

um documento único, que seria a BNCC. Ao darmos ênfase no Ensino Médio, compreendemos

que o avanço de suas discussões se iniciou com a MP 746/2016 e posteriormente na Lei

14.415/2017, que “reformou” essa etapa educacional. Para Silveira, Silva e Oliveira (2021, p.

1574), “[...] essa etapa passou a ser um nicho importante para o mercado, tornando-se alvo de

reformas e políticas curriculares baseadas em uma perspectiva economicista que produz uma

formação administrada, baseada em competências, competição e competitividade [...]”.

No contínuo da análise, ao questionarmos sobre a organização do documento,

evidenciamos que os professores em alguns momentos ainda não possuem uma compreensão

sistemática sobre ele, destacando fragilidades, conforme pontificou o Docente A.

[...] apesar de ser uma base nova, pelo menos eu tenho algumas dificuldades de
compreensão em relação a ela, principalmente no ensino médio. Por exemplo, eu não
tive formação plena de como trabalhar a BNCC no ensino médio, a gente não teve
mesmo (Docente “A”, Serra do Mel - RN).

Quando nos reportamos ao Docente B, vemos um aspecto interessante em seu discurso

que se refere à EJA. Observemos:

[...] assim, algumas questões eu acho que tá bem organizada, sabe? O Ensino Médio
traz um norte, mas talvez tenha deixado de lado também um pouco, assim, a questão da
EJA, sabe? Eu acho que os três eixos: a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e
Ensino Médio estão completos, né? (Docente “B”, Serra do Mel - RN).

Os discursos dos dois docentes nos levam a pensar num aspecto importante: o da

desorganização do documento curricular, que expõe, de forma confusa, alguns aspectos. Além

disso, o documento em variados momentos é raso, impreciso, especialmente na área a que nos

reportamos. Em uma de suas pesquisas, Dantas (2020) dialoga sobre as versões da BNCC,
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apresentando inconsistências desde a primeira versão. Segundo ele, “[...] as ações políticas de

cunho ultraconservador no Brasil nos últimos anos vêm tensionando os novos rearranjos

curriculares na Educação Básica” (Dantas, 2020, p. 12).

Nas falas dos depoentes, também sentimos falta de explicações sobre as modalidades de

ensino – como a EJA e a Educação do Campo – e de ausência de encontros e formações que

tematizassem a BNCC em nível local (escola) e municipal, proporcionando uma proximidade dos

professores com o documento curricular. Também visualizamos, particularmente no discurso do

Docente B, uma certa passividade e desconhecimento no que toca ao documento curricular, ou

seja, há uma ausência de compreensão sobre as implicações da BNCC na escola pública pelo

docente. Não entendemos que o referido docente está ciente acerca das várias críticas que

perpassam a BNCC, as quais são amplamente dialogadas na literatura educacional.

Continuando a análise, indagamos aos docentes acerca do que pensam sobre a BNCC do

Ensino Médio, apontando se, enquanto documento, ela seria uma reforma curricular ou de fato

uma nova proposta curricular. Eles registraram:

Pelo que eu sei, eles [a educação] consideram como uma reforma. Porque vai
reformular algumas práticas de ensino, né, vai implementar no currículo as
competências, as habilidades que o aluno deve ter, desde a educação infantil até o
ensino médio. Eu considero como uma reforma (Docente “A”, Serra do Mel - RN).
Eu acho, né, eu entendo que eu estou mais na perspectiva de ela ser um novo
documento curricular, pela própria estrutura dela, né, que ela traz objetivos, habilidades,
ela divide as áreas, né? Eu não entendo como uma reforma no ensino. Eu entendo
como um documento, como eu falei inicialmente, um documento que norteia. Tanto
que até onde eu pesquisei, é um documento construído até de forma democrática, né?
(Docente “B”, Serra do Mel - RN).
Olha, ela continua sendo um currículo, mas traz de forma, vamos dizer assim, embutida,
essa característica de um novo ensino. Um ensino muito mais técnico, muito mais
profissionalizante, voltado para o mercado de trabalho, então traz, né, como
característica principal, na minha perspectiva de forma, assim, entrelinhas, essa ideia de
um novo ensino (Docente “C”, Serra do Mel - RN).
No contexto atual, eu considero como um novo documento curricular. De reforma ela
não vem trazendo muita transformação, não. Não vejo, assim, muita mudança
(Docente “D”, Serra do Mel - RN).

Analisando as afirmações dos depoentes, três deles a veem como um novo documento

curricular. Vale dizer que o próprio documento se apresenta como “novo”. Pensar a BNCC

como uma nova proposta curricular e não como uma reforma, seria como estar fazendo parte de

um processo ilusório, pois na realidade o “novo” apenas vem encobrir “faltas e problemas

históricos, sob o discurso da flexibilização e da modernização” (Moll, 2017, p. 69).

O Docente A é o único que se opôs, justificando que considera uma reforma pois serão

reformuladas algumas questões, bem como inseridas as habilidades e competências que vão ao

encontro do que pensamos. Já o Docente C, embora congregue da ideia de que a BNCC é um

novo documento partilha um apontamento interessante: a ideia de um novo ensino “embutido”,
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pois de novo, para ele, se verifica apenas o ensino mais profissionalizante e com vistas ao

mercado de trabalho. Assim, “reformar para retardar responde a primeira perspectiva, inscrita a

ferro no imaginário de um país que se organizou a partir da desumanidade das relações entre

escravos, feitores e senhores” (Moll, 2017, p. 72).

Neste sentido, ao alinhar o contexto educacional com a formação para o mercado de

trabalho, pensamos que de “Novo Ensino Médio” há somente a ascensão à formação técnica e

profissionalizante. No mais, há uma reforma do ensino, com avanços e retrocessos que advêm à

época dos PCN, da LDB e outros marcos educacionais. Assim, “reformar para retardar

apresentar-se-á como o ancoradouro das mudanças que se podem colocar no caminho do ensino

médio” (Moll, 2017, p. 71).

Finalizamos esta primeira subseção afirmando que os docentes possuem uma

compreensão prévia do documento curricular, porém, há ausência de discussões, promovidas

pela instituição e pela secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Norte. Também

atestamos nos discursos a imprecisão do documento em alguns momentos, seja no que tange aos

conteúdos, competências e outros. Por fim, afirmamos que três, dos quatro docentes, veem a

BNCC como uma nova proposta curricular e não como uma reforma. Contudo, entendemos que,

de “novo”, há muito pouco em seu texto, que retoma concepções de educação ultra e neoliberais

já conhecidas.

3.2. Dificuldades em articular os conteúdos de Ciências Humanas e Sociais à BNCC do
Ensino Médio

Após dialogarmos acerca da compreensão dos docentes de ciências humanas e sociais a

respeito da BNCC, debateremos, a partir de agora, sobre as dificuldades na articulação dos

conteúdos de ciências humanas e sociais com a BNCC, segunda categoria de análise produzida na

pesquisa. Nesse ínterim, a princípio, vimos suas percepções a respeito das disciplinas que

compõem a área de ciências humanas e sociais na BNCC do Ensino Médio. Depuseram os

docentes B e C.

Bom, a minha opinião sobre essas ciências que estão no documento, né, da BNCC,
assim, como eu te falei. Há uns anos atrás o ensino, né, ele era totalmente diferente do
que agora, né! Então, assim, hoje, nós temos Ciências Humanas e suas Tecnologias, né?
Nós temos, se não me engano, Linguagens e Suas Tecnologias, então, para mim
também é algo novo, mas, eu considero que essa introdução das tecnologias, eu acho
que é um fator importante, sabe? Trabalhar as Ciências Humanas com novas
perspectivas, que a gente vive num mundo globalizado. Então, assim, o documento de
alguma forma está inserindo temas contemporâneos, porque quando ele cita lá tanto a
BNCC como também o [...] tem o currículo potiguar. Eles trazem essas disciplinas, eu
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acho que voltado para as ânsias do presente, para tentar acompanhar o pensamento dos
jovens. Porque se fosse só ciências humanas (Docente “B”, Serra do Mel – RN).
Minha opinião é que elas são tão importantes quanto as demais, certo? É claro que nós
temos a Matemática e o Português como ensino de base, né, obrigatório. Eu me lembro,
se você me permite fazer uma recordação aqui, que foi no mesmo ano da atualização da
terceira BNCC, esse novo documento, né, dessa reformulação, que na mesma semana,
acho que foi abril de 2018, acho que a Folha de São Paulo divulgou uma reportagem na
qual é constado que o déficit, ou seja, o desempenho em Matemática havia caído
justamente pela introdução dessas disciplinas, Filosofia e Sociologia. Ou seja, você vê
que essas áreas, não só Sociologia, mas Filosofia, elas são muito mais atacadas porque
passam, para a sociedade, uma certa inutilidade, certo? São ciências, né, em termos
genéricos, que são importantes para as demais, sustentam todas as outras disciplinas. Eu
vejo elas como importantes, mas ao mesmo tempo vejo como tendo uma certa
desvalorização por parte dos alunos e de outros colegas também (Docente “C”, Serra
do Mel – RN).

O docente B dialogou que as disciplinas de ciências humanas e sociais estão relacionadas

às novas tecnologias e que tal aspecto seria um fator importante. Ao comentar a respeito dos

conteúdos predispostos, o professor tonificou não apenas o currículo pensado na BNCC, mas

também a proposta estadual, por meio do Referencial Curricular Potiguar, que juntos respondem

às ânsias do presente, tentando acompanhar a velocidade de uma sociedade sempre em mudanças.

Com respaldo em Simões (2017, p. 1), comungamos que as ânsias do presente, “[...] são

indicativos de que estamos vivenciando a hegemonia dos interesses empresariais-financeiros-

neoliberais no campo educacional”.

Ao nos reportarmos à fala do segundo docente, ele iniciou destacando a importância de

disciplinas que compõem outras áreas consideradas como base, a exemplo de Português, presente

na área de Linguagens e suas Tecnologias, e de Matemática, que advém da área de Matemática e

suas Tecnologias. É importante destacar que a BNCC propunha em suas primeiras versões que

apenas essas duas áreas fossem obrigatórias. “Ao ancorar toda mudança do ensino médio na

BNCC, apesar de centralizar o currículo no ensino do Português, da Matemática e do Inglês, a

reforma alimenta a ilusão de que o problema da educação básica no Brasil é o da definição de

conteúdos curriculares” (Moll, 2017, p. 69).

Dando sequência, o docente também fez um relato apresentando o discurso de uma

reportagem que mostrou um déficit na área de Matemática quando se ascendeu a chegada das

disciplinas de Filosofia e Sociologia. Ao terminar sua fala, discorreu sobre a importância delas,

embora se constate uma desvalorização por parte dos alunos, dos próprios colegas de profissão e

da sociedade de forma geral. Seu discurso é pertinente, pois eleva duas disciplinas que são

responsáveis pela formação crítica e social dos sujeitos. Amparados em Sacristán (2013),

compreendemos que não apenas essas disciplinas, mas toda a área de ciências humanas e sociais

tem um lugar de importância na educação. A ausência dela só testemunharia o projeto de

sociedade que se implementa nos moldes do neoliberalismo.
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Dando continuidade à análise, questionamos os docentes sobre suas disciplinas

específicas, buscando compreender se enfrentam dificuldades para trabalhar os conteúdos

conforme a nova proposta curricular. Também investigamos se recorrem a outros documentos

normativos além da BNCC e dos livros didáticos. A seguir, apresentamos alguns discursos:

Eu tenho mais dificuldade com relação à Geografia Humana, né, principalmente nessa
nova BNCC que traz essa questão da interdisciplinaridade. Mas a gente procura
trabalhar da melhor forma possível, sabe? Tentando alinhar os conhecimentos dos
alunos, porque às vezes o livro ele trabalha um tema geográfico, mas ao mesmo tempo,
na próxima página, já é um tema de Sociologia, Filosofia, aí as vezes a gente tem um
pouco de dificuldade em relação a isso (Docente “A”, Serra do Mel – RN).
A dificuldade, eu sinto, certo, principalmente na área da Filosofia e em aplicabilidade
podemos dizer. Aplicar os conceitos [...]. E a BNCC, ela traz muito uma característica,
um aspecto muito prático. Então a dificuldade que eu me encontro, que eu sinto no
meu dia a dia, enquanto professor na área de Filosofia, é procurar mostrar para o aluno
a aplicabilidade dos conceitos filosóficos no dia a dia do aluno. [...] fazer com que ele
enxergue que a Filosofia não é apenas uma disciplina como qualquer outra. Não estou
dizendo que ela é melhor e nem pior que a outra, certo? Ela é uma disciplina igual
como qualquer outra, só que ela tem suas nuances que se diferencia por ser abstrata,
por ser conceitual, ela tem como a característica essa formação do pensamento crítico
né, que não é só própria da Filosofia, mas como ela foi a mãe de todas essas outras
ciências ela traz como característica isso. E eu tenho muita dificuldade, certo, porque o
aluno quando ele está lá no Ensino Fundamental I, ele já tem contato com Português e
Matemática, com a Sociologia, ele tem as Ciências Sociais, um pouco distante, mas já
tem um contato. E Filosofia, ele não tem nenhum contato a não ser em Ensino
Religioso (Docente “C”, Serra do Mel – RN).
Algumas vezes é difícil trazer aquilo ali da BNCC para a realidade do aluno. A História,
às vezes, para o aluno é algo meio distante. Ah, uma coisa que aconteceu no passado,
não aconteceu nessa localidade, não aconteceu conosco aqui, então não faz parte da
minha vida, não me interessa. Então é meio difícil fazer o aluno se focar na História, a
História é considerada um conhecimento fútil, um conhecimento aí que não tem valor
(Docente “D”, Serra do Mel – RN).

O primeiro professor destacou que concentra a maior dificuldade na área de Geografia

Humana, especialmente pela questão da interdisciplinaridade. Segundo ele, o livro didático

também é apontado como dificultador para a prática docente, por trazer um caráter

interdisciplinar, que torna os conteúdos ora específicos, ora contextualizados, dificultando a

mediação desses. Em outros momentos, esse mesmo docente dialogou que, se fosse possível ter

mais formações continuadas para o estudo da BNCC e da interdisciplinaridade, talvez

acontecesse “um ensino mais plural”. Para Couto (2016, p. 193),

A Geografia é um campo de saber interessado nas inter-relações dinâmicas entre
elementos humanos e não humanos, materiais e imateriais, em sua distribuição pelo
mundo, o que constitui o espaço geográfico, em construção constante [...]. A geografia
na escola cabe a construção de referenciais geográficos que lhe permitem [ao aluno]
localizar-se e orientar-se no mundo, tendo como horizonte um futuro, sempre em
construção, do qual é protagonista [...].
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Em se tratando do novo livro didático, aspecto também citado pelo depoente, Silveira,

Silva e Oliveira (2021), apontam que há um fervor no campo editorial, onde as empresas

rapidamente alinharam os materiais ao novo ensino médio, distribuindo diferentes coleções em

consonância ao que discorre a Lei 13.415/2017 (Brasil, 2017). Ressaltamos que esses grupos

editoriais também se beneficiaram com a criação da BNCC, sendo um dos setores que também

esteve à frente do seu processo de implementação e no projeto “todos pela educação”, conforme

notificaram Lima (2019) e Sena (2019).

Ao concentrarmos o nosso olhar ao segundo depoente, observamos que sua dificuldade

se dá na disciplina de Filosofia e na sua “aplicabilidade” no dia a dia dos estudantes. Segundo ele,

a maior dificuldade é possibilitar o aluno perceber que a Filosofia é necessária, que não pode ser

minimizada, posta de lado ou sucumbida por outras disciplinas do currículo escolar. Segundo

Jesus Junior et al. (2023), com esse novo ensino, Filosofia, Sociologia e Artes, por exemplo,

passaram a ter uma carga horária bastante reduzida, de apenas uma aula por semana, podendo

ainda serem postas como práticas e estudos curriculares, conforme a Lei nº 13.415/2017. Além

disto, esses componentes podem não estar presentes de forma contínua durante toda a trajetória

do estudante.

Ainda se reportando à Filosofia, o professor pontificou que não pretendia fazer

comparações, mas que, enquanto disciplina do campo humanístico e social, ela evidencia nuances

que a diferem, pois tem a condição de proporcionar o conhecimento crítico e que tal aspecto não

poderá ser vislumbrado, com centralidade, nas demais áreas e disciplinas da BNCC. Para Sena

(2019) e Dantas (2020), a redução do saber em áreas específicas no texto curricular, mostra que a

BNCC se associa cada vez mais às avaliações em larga escala, vistas no Brasil nos anos de 1990,

tonificando o alinhamento da educação aos interesses econômicos. A ideia de pensar criticamente

se esvai, enquanto cresce o pensamento de formação técnica.

No contínuo da análise, trazemos a fala do último docente que elucidou apontamentos

semelhantes ao do depoente anterior. Se referindo à disciplina de História, o Docente D

discursou que a maior dificuldade reside em relacionar o conteúdo com a realidade do aluno.

Nesse sentido, abordou que os temas estudados, muitas vezes, são distantes, isso gera

desinteresse dos alunos por pensarem que não agregam ao seu aprendizado, que é algo “sem

valor”. Em outros momentos da análise também percebemos que o professor sugere que os

temas sejam contextualizados com as regiões, com enfoques mais regionais, visando despertar o

interesse dos estudantes. Em se tratando das ciências humanas e sociais, enquanto área de

conhecimento, entendemos, a partir das palavras de Couto (2016, p. 192):
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A articulação conteúdo-método fica fragilizada na medida em que não está claramente
estabelecido o papel da história, da geografia, da filosofia e da sociologia na escola. Este
problema não é resolvido através dos objetivos de aprendizagem de cada componente
curricular.

O último aspecto que destacamos nesta subseção caminhou para que os depoentes

destacassem fragilidades no ensino, as quais são implicações da BNCC e de outros textos

curriculares que são desdobramentos dela, quer nas esferas nacional, estadual e municipal.

Registramos os discursos de dois professores:

Eu acho que é isso que eu acabei de falar, o documento é muito amplo, sabe? Às vezes,
eu me perco um pouco nele, então, eu tenho que pedir arrego a quem? O referencial
curricular potiguar. Porque como ele é um referencial ligado a um Estado, né, e eu creio
que para fazer um documento desse houve todo um estudo, um preparo com os
professores, a questão jurídica e tudo mais. Uma questão social de analisar cada
microrregião do Estado, né, então ele me norteia mais. Então, talvez a implicação da
BNCC para minha área de ciências humanas é porque é muito larga, sabe? (Docente
“B”, Serra do Mel – RN).
Olha, a BNCC, eu acho, não digo que ela tem dificuldades, eu digo que ela é pouco
acessada por nós professores, certo? Não só por mim, mas o que eu tenho visto, assim,
presenciado, é um desinteresse em estudar a BNCC, porque ela é importante, né, ela
traz os objetivos, as competências e habilidades. E a dificuldade que existe em termos
da BNCC, um problema que a BNCC, não é praticamente da BNCC, mas é a maneira
pela qual ela é trabalhada já na graduação, ela é muito pouco aprofundada também, isso
já é um erro que ocorre no ensino de licenciatura. Há um distanciamento do que é a
BNCC e o que é a realidade na prática (Docente “C”, Serra do Mel – RN).

Observando as falas dos docentes, iniciamos o diálogo por meio do que pontuam. O

primeiro depoente dialogou sobre a amplitude do documento nacional e que, por sua extensão,

acaba recorrendo a outros documentos normativos, nesse sentido, cita o Referencial Curricular

Potiguar. Ao tratar do currículo estadual, o docente afirma acreditar que sua construção buscou

atender às necessidades dos municípios envolvidos. Para ele, a elaboração do documento foi

precedida por estudos, qualificação docente e pela consideração de aspectos jurídicos, o que

conferiu solidez ao texto final.

Compreendemos que a BNCC não fora construída de forma participativa, pois a partir do

momento em que ofuscaram a luta dos milhares de educadores, pesquisadores e demais

defensores da educação pública, ascendeu-se o ideal de “para quê” a base veio. Comungamos do

pensamento do depoente, ao dizer que o documento oficial é extenso, mas que por meio do

referencial estadual é possível trabalhar melhor os conteúdos curriculares em sala de aula.

Em outro trecho, o mesmo docente disse que diferentemente da BNCC (o documento

nacional), o documento curricular estadual melhor explicita as habilidades, códigos e objetivos a

se trabalharem. Assim, discursou: “[...] desse currículo, eu faço meu próprio objetivo, de acordo

com o que eu vejo do aluno, certo? Tentando trazer o aluno como protagonista do meio dele, da

história dele, entendeu?” (Docente “B”, Serra do Mel – RN).
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No que toca ao documento curricular estadual, vemos que ele se fundamenta não apenas

na BNCC, mas recorreu a outras fundamentações para torná-lo mais qualificado, a exemplo da

Constituição Federal de 1988, da LDB de 1996, do Plano Estadual de Educação 2015-2025, as

Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio e outros.

Em se tratando da área de ciências humanas e sociais, o docente diz que o seu contexto

está muito “largo” (extenso), dificultando o entendimento dos professores. Em Couto (2016),

vemos que o papel das ciências humanas na educação básica está se esvaziando, pois está caindo

por terra seu principal fundamento: o de ajudar a construir o senso crítico nos sujeitos. Nesse

sentido, desconsideram a importância de seus direitos, da autonomia e do poder de confrontação,

especialmente no contexto atual em que se afere uma dualidade de classes (Frigotto; Ciavatta;

Ramos, 2005).

Partindo para a análise do docente “C”, ele diz que não encontra dificuldades na BNCC,

mas alerta para a falta de conhecimento dos próprios professores, afirmando que há um

desinteresse em estudar o documento. Embora reconheçamos que a BNCC necessita de revisão

devido às inconsistências presentes em sua elaboração, entendemos que, como professores,

devemos nos “[...] comprometer com a garantia de um currículo que fortaleça a classe

trabalhadora e não que a empobreça intelectualmente. Quando falamos de empobrecimento,

queremos dizer que há questões fundantes no campo do conhecimento [...]” (Sena, 2019, p. 99).

A BNCC não pode – e nem deve – ser a única mediadora dos conteúdos curriculares do

País, sob risco de homogeneizar o ensino, haja vista as dimensões culturais, as regionalidades e os

seus conteúdos específicos (Sena, 2019; Lima, 2019). Portanto, é preciso compreender o

documento, para a partir daí, buscando suprimir a carência da BNCC, elaborar o PPP, os planos

de aula e metodologias de ensino que promovam criticamente a aprendizagem escolar.

Para o depoente, a BNCC precisa ser estudada ainda na graduação, para que haja um

amadurecimento e entendimento maior ao chegar nas salas de aula na Educação Básica. Ao

finalizar seu comentário, complementa dizendo que os docentes da Educação Superior trabalham

o documento, mas fazem de modo tímido, não aprofundam suas discussões e muito menos

cumprem os objetivos e competências. Dessa maneira, alertou que a realidade se torna bastante

diferente do que encontra na teoria.

Em Sena (2019), vimos que a BNCC também está alinhada à graduação por meio da

BNC-Formação, que é a Base Nacional Comum da Formação de Professores. Dantas (2020, p. 9)

complementa ao dizer que “de fato, a formação docente alinhada aos princípios da BNCC

reestrutura o processo formativo nas Licenciaturas, o que pode comprometer, sensivelmente,

determinadas áreas de conhecimento”.
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Se faz necessário compreender que este novo arranjo curricular é negacionista5 em

diversos aspectos, indo desde o esvaziamento das ciências humanas e sociais, até a centralidade

da formação para o mercado de trabalho. Do enfraquecimento de todo o ensino básico,

especialmente do Ensino Médio, mas também da formação de professores e suas condições de

trabalho. É em virtude desses aspectos que a BNCC não se apresenta como resposta ao contexto

educacional vigente (Sena, 2019).

Finalizamos esta seção, dedicada à análise da BNCC a partir dos discursos dos docentes

da área de ciências humanas e sociais. Foi possível identificar diferentes inquietações

manifestadas pelos depoentes em relação às suas disciplinas específicas. Observamos, ainda, que

embora a implementação da BNCC na escola careça de formações continuadas, os professores

têm buscado colocá-la em prática em sala de aula, recorrendo a outros documentos que oferecem

melhor detalhamento dos conteúdos curriculares e dos objetivos de aprendizagem, como o

Referencial Curricular Potiguar no Rio Grande do Norte. Com amparo em Jesus Júnior et al.

(2023), entendemos que, após a implementação da BNCC, cabem às escolas voltarem a falar

sobre a importância do pensamento crítico, promovendo uma educação verdadeiramente integral,

para a concretização de um projeto de sociedade que possibilite a transformação social dos

estudantes.

4. Considerações Finais

De forma conclusiva, compreendemos que a Base Nacional Comum Curricular do

Ensino Médio se configura como um dispositivo que redefiniu o que entendemos acerca do

cenário educacional brasileiro, especialmente no que compete à organização curricular das áreas

de conhecimento no currículo escolar. Cremos que essa política educacional foi implementada de

forma bastante aligeirada e, dessa forma, se fez negativa, contendo pouca participação da

sociedade nas suas decisões e em um período de grandes entraves, como o pós-impeachment da

Presidente Dilma Rousseff, gerando tensões e desafios.

Os discursos obtidos por meio dos docentes de ciências humanas e sociais de uma escola

pública de um município no interior do Rio Grande do Norte, Brasil, apresentam um

descompasso entre o instituído e o experienciado na realidade. De forma particular, esta área de

conhecimento tem sido uma das mais impactadas no processo, sendo visível o seu enxugamento

no documento oficial, bem como na oferta de carga horária, enfraquecendo-a enquanto área de

5 Compreendemos por negacionismo o ato ou ação de negar-se a acreditar em uma informação verídica,
cientificamente comprovada e baseada em fatos e evidências. Ao dizermos, por exemplo, que o arranjo curricular da
BNCC é negacionista, nos ancoramos em diversos pesquisadores da área, que entendem e possuem materialização
científica para afirmar isso, compreendendo assim que ela não é o melhor caminho a seguir.
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formação crítica dos estudantes. O cenário ainda repercute no fazer pedagógico, fator

evidenciado também pelos docentes em seus discursos.

Dessa forma, destacamos a dificuldade dos professores no que compete à articulação dos

conhecimentos da BNCC à realidade dos alunos da escola pública. Ainda destacamos a ausência

de formações continuadas, a fragmentação do ensino e a predominância das disciplinas voltadas à

formação para o mercado de trabalho. Ainda assim, nas falas dos docentes percebemos que eles

têm buscado reinventar suas ações pedagógicas, buscando metodologias que promovam o

protagonismo e o pensamento crítico dos estudantes.

Concluímos este texto entendendo que a efetivação de uma educação humanizadora

requer não apenas a revisão de políticas educacionais, mas também o diálogo horizontal entre

estado, escolas e professores. A BNCC não pode ser concebida como instrumento de

padronização, mas necessita respeitar a diversidade regional, social e cultural do nosso imenso

país. Nas ciências humanas e sociais significa valorizar a formação crítica e o compromisso com a

realidade dos estudantes.
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